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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 

 

 

Ata da 256ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social 

Local: Esplanada dos Ministérios, Anexo do Bloco F, 1º Andar. Brasília – DF 

Data: 18, 19 e 20/07/2017 

 

Aos dezoito, dezenove e vinte dias do mês de julho de dois mil e dezessete teve início a 256ª 1 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência - CNAS, sob a Coordenação do 2 

Conselheiro Sr. Fábio Moassab Bruni, Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social. 3 

Estiveram presentes os seguintes Conselheiros (as) Titulares e Suplentes: Conselheira Titular 4 

Solange Teixeira, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social - MDS; Conselheira 5 

Titular Carmen Lúcia Lopes Fogaça, Representante da Organização Nacional de Entidades de 6 

Deficientes Físicos; Conselheiro Suplente Sávio Angelin Pereira, Representante do Colegiado 7 

Nacional de Gestores Municipais - CONGEMAS; Conselheira Titular Rosângela Maria Soares dos 8 

Santos, Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social e Representante do Fórum 9 

Nacional dos Usuários de Assistência Social – FNUSUAS/PA; Conselheira Titular Luziana 10 

Carvalho de Albuquerque Maranhão, Representante do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 11 

Ocupacional - COFFITO; Conselheiro Suplente Samuel Rodrigues, Representante do Fórum 12 

Nacional da População de Rua; Conselheira Titular Clátia Regina Vieira, Representante da 13 

Federação Nacional dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas - 14 

FENATIBREF; Conselheiro Suplente Leovane Gregório, Representante do Conselho Federal de 15 

Psicologia - CFP; Conselheiro Titular Benedito Augusto de Oliveira, Representante da 16 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade Social - CNTSS; Conselheira Suplente 17 

Silvia Regina Ramires, Representante da Fundação Projeto Pescar; Conselheiro Titular Clodoaldo 18 

José Oliva Muchinski, Representante da Fundação Fé e Alegria do Brasil; Conselheira Suplente 19 

Tathiane Aquino Araújo, Representante da Rede Nacional de Pessoas Trans no Brasil – REDE 20 

TRANS/SE; Conselheira Suplente Elisa Maciel Costa, Representante da Associação Mayle Sara 21 

Kali; Conselheira Titular Maria José Vasconcelos Barreto Carvalho, Representante do Fórum 22 

Estadual de Usuários do SUAS de Sergipe – FEUSUAS/SE; Conselheiro Suplente Josenir Teixeira, 23 
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Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – DF; Conselheira Suplente 24 

Laís Maranhão Santos Mendonça, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS; 25 

Conselheiro Suplente Maurício José Silva Cunha, Representante do Centro de Assistência e 26 

Desenvolvimento Integral – CADI; Conselheiro Titular Alberto Albino dos Santos, Representante 27 

do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS; Conselheira Titular Norma Suely de Souza 28 

Carvalho, Representante da Capemisa Instituto de Ação Social; Conselheira Titular Maíra Leilane 29 

Oliveira Almeida, Representante do Fórum Nacional dos Secretários de Estado da Assistência 30 

Social – FONSEAS; Conselheiro Titular Carlos Nambu, Representante da Inspetoria São João 31 

Bosco – Salesianos; Conselheira Titular Maria Amélia Sasaki, Representante do Ministério do 32 

Desenvolvimento Social – MDS; Conselheira Titular Márcia Cristina Leal Góes, Representantes do 33 

Colegiado Nacional de Gestores Municipais – CONGEMAS; Conselheira Suplente Caroline 34 

Miranda Sampaio, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS; Conselheiro 35 

Titular Felipe Sartori Sigollo, Representante do Ministério da Educação. ELEIÇÃO E POSSE DO 36 

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 37 

SOCIAL - GESTÃO 2017/2018 - DIA18/07/2017: O Sr. Fábio Moassab Bruni, Presidente do 38 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, iniciou a reunião cumprimentando a todos e 39 

agradeceu a todos que contribuíram para a realização dessa reunião, passando a palavra a Vice-40 

Presidente para a sua saudação. A Conselheira Rosângela Maria Soares dos Santos, Vice-Presidente 41 

do CNAS e Representante do Fórum Nacional dos Usuários de Assistência Social – FNUSUAS/PA, 42 

cumprimentou a todos e desejou um dia de profícuo de trabalho. O Presidente Fábio Moassab Bruni 43 

discorreu que possui uma pauta específica para esse dia de reunião, solicitando que a Secretária 44 

Executiva do CNAS realizasse a verificação do quórum. Verificado o quórum, informou que foi 45 

realizada a oficialização da Conselheira Maíra Leilane Oliveira Almeida como Conselheira Titular 46 

do Fórum Nacional dos Secretários de Estado da Assistência Social – FONSEAS e da Conselheira 47 

Caroline Miranda Sampaio, Representante do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS. 48 

Seguindo para a eleição e posse do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Nacional de 49 

Assistência Social – CNAS Gestão 2017/2018, a Conselheira Maria Amélia Sasaki, Representante 50 

do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS, arrazoou que foi realizada uma reunião e os 51 

representantes governamentais optaram pela recondução do Conselheiro Fábio Moassab Bruni. A 52 

Conselheira Carmen Lúcia Lopes Fogaça, Representante da Organização Nacional de Entidade de 53 

Deficientes Físicos – ONEDEF, cumprimentou a todos e explanou que os representantes dos 54 



 4 

usuários já haviam consensuado que seria realizada a recondução da Conselheira Rosângela Maria 55 

Soares dos Santos. Abrindo o processo de votação, o Presidente Fábio Moassab Bruni solicitou que 56 

a Secretária Executiva realizasse o chamamento do quórum qualificado para a votação. Não 57 

havendo nenhum voto contrário, o CNAS reconduziu, por unanimidade dos votos dos conselheiros 58 

titulares presentes, o Conselheiro Fábio Moassab Bruni como Presidente e a Conselheira 59 

representante do segmento de usuários Rosângela Maria Soares dos Santos como Vice-Presidente 60 

do CNAS para a Gestão 2017/2018. A Conselheira Elisa Maciel Costa, Representante da 61 

Associação Mayle Sara Kali, agradeceu pela condução do Conselho pelo Presidente e pela Vice-62 

Presidente, sendo que observou a superação de alguns entraves. A Vice-Presidente Rosângela Maria 63 

Soares dos Santos entendeu que, desde fevereiro de 2017, tiveram um amadurecimento importante 64 

para a Política de Assistência Social e agradeceu a todos pela confiança. Ponderou que espera que 65 

continuem realizando um bom diálogo. O Presidente Fábio Moassab Bruni relatou que trabalha na 66 

Secretária Nacional de Assistência Social - SNAS desde 2009 e explanou que conseguiram alguns 67 

avanços no último ano, trazendo um pouco mais de orçamento e fazendo a defesa do Benefício de 68 

Prestação Continuada – BPC. Salientou que possui muito orgulho da maneira que conseguiram 69 

estruturar a 11ª Conferência Nacional de Assistência Social e registrou o seu agradecimento a todos 70 

os servidores, que colaboraram com os trabalhos do Conselho. A Sra. Maria das Mercês de Avelino 71 

Carvalho, Secretária Executiva do CNAS, realizou a leitura do termo de posse da Presidência e 72 

Vice-Presidência do CNAS e recolheu a assinatura do Presidente, da Vice-Presidente e dos 73 

conselheiros titulares e Suplentes presentes, finalizando o momento. ABERTURA 19/07/2017: O 74 

Presidente Fábio Moassab Bruni cumprimentou a todos e informou que a pauta é composta por: Dia 75 

19/07: das 09h00 as 09h30 – Aprovação da Ata da 255ª Reunião Ordinária do CNAS e da Pauta da 76 

256ª Reunião Ordinária do CNAS; 09h30 as 10h30 – Informes da Presidência, Secretária Executiva, 77 

MDS, FONSEAS, CONGEMAS, CIT e Conselheiros; das 10h30 as 12h00 – Relato da Comissão de 78 

Financiamento e Orçamento da Assistência Social; das 14h00 as 18h00 – Relato das Reuniões de 79 

26/06/2017 e de 17/07/2017 da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência 80 

Social. Dia 20/07: das 09h00 as 12h00 – Debate sobre Representações do CNAS: Espaço de 81 

Representação e Condutas dos Conselheiros Nacionais; das 14h00 as 15h00 – Relato da Presidência 82 

Ampliada; das 15h00 as 16h00 - Relato da Comissão de Normas da Assistência Social; das 16h00 83 

as 17h00 - Relato da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social; das 84 

17h00 as 18h00 - Relato da Comissão de Políticas da Assistência Social. Solicitou que a Secretária 85 
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Executiva realizasse a verificação do quórum. Verificado o quórum, a Vice-Presidente Rosângela 86 

Maria Soares dos Santos realizou a sua saudação a todos e o Presidente Fábio Moassab Bruni 87 

colocou para aprovação dos conselheiros a Ata da 255ª Reunião Ordinária do CNAS e não havendo 88 

nenhuma manifestação contraria, a ata foi aprovada. Colocou também para apreciação dos 89 

conselheiros a pauta da 256ª Reunião Ordinária do CNAS e a Conselheira Clátia Regina Vieira, 90 

Representante da Federação Nacional dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e 91 

Filantrópicas – FENATIBREF, sugeriu que o relato da Comissão de Políticas da Assistência Social 92 

tivesse o seu horário de exposição alterado, uma vez que será responsável em fazê-lo e terá que se 93 

ausentar mais cedo da reunião. O Presidente Fábio Moassab Bruni alterou o relato da Comissão de 94 

Políticas de Assistência Social para 11h00 as 12h00 e a Vice-Presidente Rosângela Maria Soares 95 

dos Santos propôs incluir um debate sobre o cancelamento do reajuste do Programa Bolsa Família. 96 

O Presidente Fábio Moassab Bruni incluiu o item no período da tarde desse dia e não havendo mais 97 

nenhum comentário, a pauta da 256ª Reunião Ordinária do CNAS foi aprovada. Iniciando os 98 

informes da Presidência e da Secretaria Executiva do CNAS, a Sra. Maria das Mercês de Avelino 99 

Carvalho informou que justiçaram a ausência: Conselheira Solange Teixeira, nos dias 18 e 19, para 100 

participar da Conferência de Assistência Social do Município do Rio de Janeiro representando o 101 

CNAS; a Conselheira Raquel Antunes Martins, nessa reunião ordinária, por motivos de férias; a 102 

Conselheira Renata Aparecida Ferreira, nessa reunião ordinária, por motivo de férias; o Conselheiro 103 

Carlos Nambu, no dia 20, para participar da Conferência de Assistência Social do Município de 104 

Curitiba representando o CNAS; a Conselheira Marília Paiva, nos dias 19 e 20, para participar da 105 

Conferência de Assistência Social do Município de Salvador representando o CNAS; a Conselheira 106 

Thereza de Lamare Franco Neto, nessa reunião ordinária, por motivo de férias; a Conselheira Maíra 107 

Leilane Oliveira Almeida, nos dias 19 e 20, para participar da Conferência de Assistência Social do 108 

Município de Manaus representando o CNAS; a Conselheira Edna Aparecida Alegro, nos dias 19 e 109 

20, para participar da Conferência de Assistência Social do Município de Porto Velho 110 

representando o CNAS; a Conselheira Laís Maranhão, nos dias 19 e 20, para participar da 111 

Conferência de Assistência Social do Município de Maceió representando o CNAS; a Conselheira 112 

Elisa Maciel Costa, no dia 20, para participar da Conferência de Assistência Social do Município de 113 

Campo Grande representando o CNAS; a Conselheira Maria José Vasconcelos Barreto, no dia 20, 114 

para participar da Conferência de Assistência Social do Município de Cuiabá representando o 115 

CNAS; o Conselheiro Leovane Gregório, nos dias 18 e 19, para participar da Conferência de 116 
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Assistência Social do Município de Florianópolis representando o CNAS; o Conselheiro Luis 117 

Otávio Pires de Farias, nessa reunião ordinária, por compromissos institucionais; a Conselheira 118 

Mariana de Souza Machado Neris, nessa reunião ordinária, por compromissos institucionais; a 119 

Conselheira Caroline Miranda Sampaio, nessa reunião ordinária, por motivos pessoais. 120 

Convocações e participações: a Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos foi convocada 121 

para participar da Reunião Regional Centro-Oeste do CNAS com o CEAS e o CAS/DF, no dia 04 122 

de julho, em Brasília; o Conselheiro Leovane Gregório e a Conselheira Elisa Maciel Costa foram 123 

convidados para participar dessa mesma reunião; o Conselheiro Leovane Gregório foi convocado 124 

para representar o CNAS na 157ª Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite – CIT, 125 

realizada no dia 05 de julho, em Brasília; a Conselheira Solange Teixeira e a Vice-Presidente 126 

Rosângela Maria Soares dos Santos foram convocadas para participar de reunião com o Secretário 127 

de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, Trabalho e Direitos Humanos de Sergipe, Sr. 128 

José Macedo Sobral, no dia 12 de julho, em Aracaju/SE; os Conselheiros integrantes da Comissão 129 

Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social foram convocados para participar 130 

da reunião no dia 17 de julho, em Brasília; os Conselheiros Nacionais Titulares e Suplentes foram 131 

convocados para participar da 256ª Reunião Ordinária do CNAS, no período do dia 18 a 20 de 132 

julho, em Brasília; a Secretária Maria das Mercês de Avelino Carvalho participou do Encontro do 133 

FONASEAS, nos dias 27 a 29 de junho, em Gramado/RS; os Conselheiros foram convocados para 134 

representar o CNAS nas Conferências Municipais de Assistência Social em Fortaleza, nos dias 27 e 135 

28 de junho, a Conselheira Solange Teixeira em Palmas/TO nos dias 28 e 29 de junho, a 136 

Conselheira Solange Teixeira em Goiânia/GO nos dias 28, 29 e 30 de junho, o Conselheiro Carlos 137 

Nambu em Macapá nos dias 29 e 30 de junho, a Conselheira Rosângela Maria Soares dos Santos 138 

em Boa Vista nos dias 06 e 07 de junho, a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque 139 

Maranhão no Rio de Janeiro nos dias 18 e 20 de julho, a Conselheira Solange Teixeira em 140 

Florianópolis nos dias 18 e 19 de julho, o Conselheiro Leovane Gregório em Manaus nos dias 19, 141 

20 e 21 de julho, a Conselheira Maíra Leilane Oliveira Almeida em Salvador nos dias 19, 20 e 21 142 

de julho, a Conselheira Marília Paiva em Porto Velho nos dias 19, 20 e 21 de julho, a Conselheira 143 

Edna Aparecida Alegro em Maceió nos dias 19, 20 e 21 de julho, a Conselheira Laís Maranhão em 144 

Campo Grande nos dias 20 e 21 de julho, a Conselheira Elisa Maciel Costa em Cuiabá nos dias 20 e 145 

21 de julho, a Conselheira Maria José Vasconcelos Barreto em Curitiba nos dias 20 e 21 de julho, o 146 

Conselheiro Carlos Nambu em Belo Horizonte nos dias 20, 21 e 22 de julho, a Conselheira 147 
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Rosângela Maria Soares dos Santos em Rio Branco nos dias 24 e 25 de julho, a Conselheira Maria 148 

José Vasconcelos Barreto em Natal nos dias 25 e 26 de julho, a Conselheira Rosângela Maria 149 

Soares dos Santos em São Luis nos dias 26 e 27 de julho, a Conselheira Maria José Vasconcelos 150 

Barreto em São Pessoa nos dias 27 e 28 de julho. Participações do Presidente do CNAS: o 151 

Presidente Fábio Moassab Bruni participou do Encontro do FONACEAS nos dias 27 e 28 de junho 152 

em Gramado/RS e nas conferências municipais de Assistência Social de Belém nos dias 05 e 06 de 153 

julho e de Porto Alegre nos dias 11, 13 e 14 de julho e participará em Vitória nos dias 20 e 21 de 154 

julho, em Aracaju nos dias 26 e 27 de julho, em Recife nos dias 27 e 28 de julho e em Londrina nos 155 

dias 28 e 29 de julho. E-mails enviados aos conselheiros: apresentação em PowerPoint da Minuta 156 

“Família Acolhedora e Guarda Subsidiada” da Coordenadora Geral de Serviços de Acolhimento, 157 

Sra. Nilzarete Margarida de Lima; apresentação em PowerPoint “Rede Cadastro Único” do 158 

Secretário Nacional de Renda e Cidadania, Sr. Tiago Falcão; apresentação do Balanço do SUAS da 159 

Secretária Nacional de Assistência Social, Sra. Maria do Carmo Brant de Carvalho; apresentações 160 

do Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS referente ao relatório de visitas do 161 

projeto de supervisão das entidades, bem como uma apresentação da análise do Censo SUAS 2016 162 

sobre a rede socioassistencial privada atinentes aos Conselhos Municipais de Assistência Social; 163 

Ata e Degravação da 255ª Reunião Ordinária do CNAS; programação das Conferências Municipais 164 

de Assistência Social das capitais enviadas aos conselheiros que representaram ou representarão o 165 

CNAS nesses devidos eventos; Informativo Participação Foco nº 50 – CNAS divulga vídeo sobre os 166 

quatros eixos da Conferência Nacional de Assistência Social; manifesto em defesa ao Benefício de 167 

Prestação Continuada – BPC FONSEAS e CONGEMAS; InfoSUAS do dia 30 de junho – MDS 168 

promove oficina sobre atendimento dos povos ciganos no SUAS; InfoSUAS do dia 07 de julho – 169 

CNAS divulga publicação sobre ferramentas para o controle social no SUAS; InfoSUAS do dia 14 170 

de julho – Aberto o prazo para novas adesões ao Criança Feliz. Leis, Portarias e Resoluções 171 

publicadas no Diário Oficial da União enviadas aos conselheiros: Resolução nº 07 de 22 de maio de 172 

2017, publicada no Diário Oficial da União de 23/05/2017, Seção I, página 124, consolidada que 173 

aprova a adequação dos critérios de partilha do financiamento federal do Programa Primeira 174 

Infância no SUAS para os exercícios de 2016 a 2017 e dá providencias, Consolidada com alteração 175 

aprovada na Resolução nº 08 de 22 de junho de 2017; Resolução CNAS nº 08 de 22 de junho de 176 

2017, publicada no Diário Oficial da União de 28/06/2017, Seção I, página 48, que altera a 177 

Resolução nº 07 de 22 de maio de 2017, que aprova a readequação dos critérios de partilha do 178 
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financiamento federal do Programa Primeira Infância no SUAS para o exercício de 2016 a 2017; 179 

Lei nº 13.466 de 12 julho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 13/07/2017, Seção I, 180 

que altera os Artigos 3º, 15 e 71 da Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o 181 

estatuto do idoso e dá outras providências; Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, publicada no 182 

Diário Oficial da União de 03/10/2003, Seção I, que dispõe sobre o estatuto do idoso e dá outras 183 

providências; Portaria nº 268 de 12 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 184 

14/07/2017, que designa a Sra. Caroline Miranda Sampaio para compor o CNAS na qualidade de 185 

membro suplente do governo, representando a Secretaria Nacional de Assistência Social em 186 

substituição ao Conselheiro Josierton Cruz Bezerra; Portaria nº 278 de 12 de julho de 2017, 187 

publicada no Diário Oficial da União de 14/07/2017, que designa a Sra. Maíra Leilane Oliveira 188 

Almeida – Titular e Leise Mendes de Souza – Suplente representando o Fórum Nacional de 189 

Secretários de Estado de Assistência Social – FONSEAS. CNAS Informa: Conselho Nacional de 190 

Assistência Social lança hashtag “SUASPORDIREITOS”; “SUASPORDIREITOS” divulga vídeos 191 

sobre os eixos das conferências de assistência social; região centro oeste recebe Reunião Regional 192 

do CNAS com os CEAS e o CAS/DF; CNAS divulga folder sobre ferramentas para o controle 193 

social no SUAS. Reuniões Regionais do CNAS: Reunião Regional do Centro Oeste realizada no dia 194 

04 de julho, em Brasília. Datas Comemorativas do mês de julho: dia 1º - Dia do Cooperativismo; 195 

dia 11- Dia Mundial da População; dia 17 – Dia Mundial de Proteção as Florestas; dia 20 – Dia 196 

Internacional da Amizade. Conselheiros aniversariantes do mês de julho: dia 02 - Conselheira Silvia 197 

Ramires; dia 03 – Conselheiro Benedito Augusto de Oliveira; dia 04 – Conselheira Rosângela 198 

Maria Soares dos Santos. Seguindo para os informes do CONGEMAS, a Márcia Cristina Leal 199 

Góes, Representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais – CONGEMAS, 200 

cumprimentou a todos e notificou que as suas colegas Sra. Eucimara e Marisa, que estão presentes 201 

nessa reunião, estarão assumidos a representação do CONGEMAS no CNAS assim que for 202 

publicada a portaria de nomeação. Acrescentou que, no Encontro do CONGEMAS, que aconteceu 203 

em Porto Seguro nos dias 19 a 21 de junho, foi elaborada a Carta de Porto Seguro, que manifesta a 204 

posição em defesa dos direitos sociais, especialmente, do direito da proteção social não 205 

contributiva. Apresentou um resumo dos pontos tratados na carta. O Conselheiro Sávio Angelin 206 

Pereira, Representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais – CONGEMAS, deu as boas 207 

vindas especial a Sra. Eucimara e Marisa, que estarão representando o CONGEMAS a partir de 208 

agosto e afirmou que as mesmas realizarão um bom trabalho no CNAS. Explanou que não podem 209 
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desassociar a Política de Assistência Social da conjuntura política atual do país. O Presidente Fábio 210 

Moassab Bruni informou que a Carta de Porto Seguro já foi encaminhada a todos os conselheiros e 211 

deu as boas vindas às futuras conselheiras. Iniciando os informes dos conselheiros, a Conselheira 212 

Clátia Regina Vieira arrazoou que foi exibida uma matéria na Globo News sobre o CRAS de Santa 213 

Maria/RS, que tem realizado atendimento através de poucas senhas por dia, solicitando que os 214 

conselheiros próximos a região busquem alguma alternativa para resolver essa questão. Notificou 215 

que é comemorado o Dia da Mulher Negra da America Latina e do Caribe no dia 25 de julho, 216 

demandando que seja observado com carinho essa data e que seja uma pauta para as entidades, 217 

usuários, trabalhadores e governo. Requisitou que o CNAS Informa dê visibilidade ao dia 25 de 218 

julho, realizando um recorte desse público. Salientou que a reforma trabalhista trará vários 219 

problemas para a política de assistência, pleiteando a elaboração de uma carta de repúdio referente à 220 

questão para os parlamentares. O Conselheiro Benedito Augusto de Oliveira, Representante da 221 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS, cumprimentou a todos e 222 

discorreu que o Fórum Nacional dos Trabalhadores se reuniu no último final de semana, em que 223 

debateram sobre a ótica do trabalhador baseado nos quatro eixos da conferência. Ilustrou que será 224 

elaborado um documento, que será apresentando na 11ª Conferência Nacional de Assistência 225 

Social. Complementou que a Mesa Nacional dos Trabalhadores do SUAS se reuniu e está criando 226 

um processo para elaboração do Plano de Cargos, Carreiras e Salários e concordou com o 227 

posicionamento da Conselheira de que o CNAS deveria ser posicionar em relação à reforma 228 

trabalhista. A Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão, Representante do 229 

Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – COFFITO, informou que participou da 230 

Conferência Municipal de Boa Vista, agradecendo a forma que foi acolhida na mesma e solicitou 231 

que fosse pautado, no Plenário do CNAS, a situação grave dos venezuelanos, que foi muito debatida 232 

nessa conferência. O Presidente Fábio Moassab Bruni comunicou que se reuniu juntamente com a 233 

Secretária Executiva com a Subsecretaria de Assuntos Administrativos – SAA para tratar sobre 234 

trâmite do termo de referência da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social, em que 235 

conseguiram uma avaliação da Assessoria de Comunicação - ASCOM e da Diretoria de Tecnologia 236 

da Informação – DTI em relação aos aspectos de software e de infraestrutura necessários. Ilustrou 237 

que houve o compromisso da SAA de avaliar o termo de referências com um prazo estabelecido e 238 

que, se comprometeram em incluir todas as sugestões que não prejudicassem o andamento dos 239 

trabalhos da conferência. Articulou que foi questionado sobre a disponibilidade do Centro de 240 
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Convenções Ulisses Guimarães, entretanto, esclareceu que esse processo ainda está tramitando. A 241 

Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos notificou que, no dia 04 de julho de 2017, 242 

conversou com a bancada de deputados do estado do Pará sobre a reforma da previdência, 243 

especialmente com a Deputada Janete Capiberibe, que sugeriu convocar uma audiência pública na 244 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, para tratar sobre a reforma das 245 

previdências e os impactos na vida dos usuários do SUAS e do BPC. Seguindo para os informes do 246 

SNAS, a Conselheira Maria Amélia Sasaki postulou que a continuidade do cofinanciamento federal 247 

para a execução das ações estratégicas do PETI até dezembro de 2017 aos municípios, estados e 248 

Distrito Federal foi pactuada na 156ª Reunião Ordinária da CIT, por meio da Resolução nº 06 de 249 

junho de 2017 publicada no Diário Oficial da União de 30/06/2017. Explicou que conforme a 250 

resolução, ficou estabelecida que a continuidade do cofinanciamento federal para os municípios, 251 

estados e Distrito Federal até dezembro de 2017 seria condicionada ao envio dos Planos de 252 

Aplicação de Recursos ao MDS até 30 de junho de 2017, sendo que dentro desse prazo foram 253 

recebidos 863 planos municipais e do Distrito Federal e 26 planos estaduais, sendo 16 de 254 

metrópoles, 202 de municípios de grande porte, 173 de municípios de médio porte, 341 de 255 

municípios de pequeno porte II e 105 de municípios de pequeno porte I. Acrescentou que os 256 

municípios deverão enviar os planos para aprovação nos respectivos Conselhos de Assistência 257 

Social, que remeterão as atas de aprovação para as Secretarias Estaduais de Assistência Social e 258 

que, os estados informarão, por ofício, quais municípios tiveram aprovação dos Conselhos 259 

Municipais de Assistência Social para o Plano de Aplicação de Recursos até o dia 30 de julho de 260 

2017, conforme orientação enviada pelo MDS as Secretarias Municipais e Estaduais. Salientou que 261 

os municípios e os estados que não enviaram o plano até o prazo do dia 30 de junho não receberão o 262 

cofinanciamento federal relativo às parcelas de junho a dezembro de 2017, visto que os saldos 263 

existentes nas contas apurados no dia 30 de maio de 2017 e os que ainda serão repassados por força 264 

do critério de priorização introduzidos pela Portaria MDS nº 88 de 10 de setembro de 2015, que 265 

alterou o Artigo 3º da Portaria MDS nº 36 de 25 de abril de 2014, poderão ser reprogramados. 266 

Esclareceu que as orientações sobre a reprogramação dos saldos serão divulgadas por meio de 267 

instrução operacional específica em breve. Informou que, no dia 30 de junho, encerrou o prazo para 268 

envio do aceite do cofinanciamento federal do serviço de proteção social especial para pessoas com 269 

deficiências, idosas e suas famílias ofertado preferencialmente nas unidades de Centro Dia para as 270 

crianças de zero a seis anos com microcefalia ou deficiências associadas e suas famílias. Arrazoou 271 
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que, do total de 12 municípios elegíveis nos termos da Resolução CIT nº 04/2017 e da Resolução 272 

CNAS nº 04/2017, nove municípios enviaram o termo de aceite por e-mail e realizaram a postagem 273 

pelos correios. Esclareceu que, nos casos que não houve postagem do termo de aceite pelo 274 

município até o dia 30 de junho de 2017, os estados poderão realizar o aceite conforme previsto nas 275 

resoluções citadas e que, o prazo para envio do aceite pelos estados será até dia 30 de julho de 2017. 276 

Comunicou que a Departamento de Proteção Social Básica comunicou a nova estratégia de apoio 277 

técnico regionalizado aos estados para aprimorar as ações no âmbito da proteção básica, 278 

promovendo de maneira integrada em conjunto com os estados e suas respectivas regiões um 279 

espaço de discussão de ações, trocas de experiências e atualização de informações referentes aos 280 

serviços e programas. Discorreu que estão recomendando que estejam presentes a coordenação e os 281 

técnicos da Proteção Social Básica, bem como a coordenação e os multiplicadores do Programa 282 

Primeira Infância no SUAS – Criança Feliz nos cursos sobre o ACESSUAS e Primeira Infância. 283 

Ponderou que o encontro na região nordeste foi realizado nos dias 06 e 07 de julho de 2017 em 284 

Fortaleza/CE, na região sul foi realizado nos dias 12 e 13 de julho de 2017 em Florianópolis/SC e 285 

que, o próximo encontro será realizado na região norte nos dias 02 e 03 de agosto em Manaus/AM. 286 

Articulou que o novo processo de adesão ao Programa Criança Feliz está aberto até dia 18 agosto de 287 

2017 para os municípios aptos que ainda não estão participando do programa e que, o Departamento 288 

de Proteção Social Básica realizará uma oficina colaborativa denominada “Desenvolvimento de 289 

Habilidades e Orientação para o Mundo do Trabalho”, nos dias 15 e 16 de agosto de 2017 em 290 

Brasília/DF. Relatou que o Departamento de Proteção Social Básica desenvolveu um documento de 291 

perguntas e respostas sobre povos indígenas, utilizando com subsidio o caderno “Trabalho Social 292 

com Famílias Indígenas na Proteção Social Básica”, que estará disponibilizado a partir do dia 20 de 293 

julho no site do MDS e será enviado a rede de contatos da Proteção Social Básica. Iniciando o 294 

relato da Reunião da Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social, realizada no 295 

dia 18 de julho de 2017, o Conselheiro Carlos Nambu elencou os Conselheiros, convidados e 296 

ouvintes presentes. Articulou que foram debatidos os seguintes itens de pauta: Item I) Apresentação 297 

da Proposta Orçamentária para 2018 – A proposta deverá ser apreciada e aprovada até o dia 31 de 298 

julho de 2017 – Resolução CNAS 59/2009. Encaminhamentos: 01) A Comissão recomendou que o 299 

CNAS e MDS realizem gestões visando à recomposição das Ações 2A60, 2A65 e 2A69 destinadas 300 

ao cofinanciamento de serviços continuados por meio de emendas parlamentares das bancadas ou 301 

do relator; 02) A Comissão sugeriu a aprovação da proposta orçamentária para 2018 – Resolução 302 
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Anexa II. Item II) Análise do Relatório Execução Orçamentária e Financeira do FNAS Exercício 303 

2017 – 2º Trimestre – Relatório Trimestral – LOAS artigo 19, Item VII. Encaminhamentos: 01) A 304 

Comissão sugeriu pautar estudo sobre o Termo de Execução Descentralizada – TED em outubro, 305 

convidado: Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS; 02) A Comissão sugeriu a aprovação do 306 

Relatório Execução Orçamentária e Financeira do FNAS Exercício 2017 – 2º Trimestre – 307 

Resolução Anexa II. Item III) Resolução CIT nº 06 de 06 de junho de 2017 – Programa de 308 

Erradicação do Trabalho Infantil – PETI. Prazo de aprovação até 30 de junho de 2017 no CNAS, 309 

conforme previsto na Resolução CNAS nº 08/2013. Encaminhamento: 01) A Comissão sugeriu a 310 

aprovação da minuta de resolução de prorrogação do prazo de cofinanciamento do Programa de 311 

Erradicação do Trabalho Infantil – PETI – Resolução Anexa III. Item IV) Revisão da Classificação 312 

Orçamentária da Assistência Social – Resgate dos Debates Anteriores da Comissão sobre Função nº 313 

08. Devido à inclusão do item anterior, a Comissão optou em pautar o tema em agosto. Item V) 314 

Definição de pauta para a reunião de agosto de 2017: Relatório de Execução da Ação 8249 – 315 

Funcionamento dos Conselhos – Segundo Trimestre; Debate sobre a qualificação e critérios para 316 

solicitação de emendas parlamentares, convidar o FNAS e a ASPAR para apresentação do manual 317 

orientador de emendas parlamentares e discussão para possíveis atualizados do manual para o 318 

exercício de 2018; Revisão da Classificação Orçamentária da Assistência Social – Resgate dos 319 

Debates Anteriores da Comissão sobre Função nº 08. Abrindo para os destaques, o Conselheiro 320 

Carlos Nambu informou que foram mantidos os mesmos parâmetros aprovados pelo CNAS na 321 

resolução com relação à recomposição e que, a proteção social básica foi retirada, uma vez que 322 

houve ampliação no valor. Explicou que a proposta apresentada está em consonância com a 323 

resolução aprovada pelo CNAS nº 05 de 2017, que trata dos parâmetros para a proposta 324 

orçamentária de 2018. Realizou a leitura da minuta de resolução, que dispõe sobre a aprovação da 325 

proposta orçamentária da Assistência Social - Exercício 2018. A Conselheira Márcia Cristina Leal 326 

Góes questionou se a manutenção das ações orçamentárias não contempla a questão da ampliação e 327 

da implementação das ações e o Conselheiro Carlos Nambu explicou que, nesse item, estão tratando 328 

sobre a manutenção do valor da ação. O Presidente Fábio Moassab Bruni colocou para apreciação 329 

dos conselheiros a minuta de resolução e não havendo nenhum voto contrário, a minuta de 330 

resolução, que dispõe sobre a aprovação da proposta orçamentária da Assistência Social exercício 331 

2018, foi aprovada por unanimidade com 12 votos. O Conselheiro Carlos Nambu realizou a leitura 332 

da minuta de resolução, que dispõe sobre a aprovação do Relatório de Execução Orçamentária e 333 
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Financeira do Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS – Exercício 2017 – 1º Semestre. A 334 

Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos colocou para apreciação dos conselheiros a 335 

minuta de resolução e não havendo nenhum voto contrário, a minuta de resolução, que dispõe sobre 336 

a aprovação do Relatório de Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Nacional de Assistência 337 

Social – FNAS – Exercício 2017 – 1º Semestre, foi aprovada por unanimidade com 13 votos. O 338 

Conselheiro Carlos Nambu realizou a leitura da minuta de resolução, que aprova a prorrogação até 339 

dezembro de 2017 do prazo de cofinanciamento federal que trata o Caput do Artigo 3º da Resolução 340 

CNAS nº 08 de 18 de abril de 2013. O Presidente Fábio Moassab Bruni colocou para apreciação 341 

dos conselheiros a minuta de resolução e não havendo nenhum voto contrário, a minuta de 342 

resolução, que aprova a prorrogação até dezembro de 2017 do prazo de cofinanciamento federal que 343 

trata o Caput do Artigo 3º da Resolução CNAS nº 08 de 18 de abril de 2013, foi aprovada por 344 

unanimidade com 13 votos. Não havendo mais nenhum destaque, o relato da Reunião da Comissão 345 

de Financiamento e Orçamento da Assistência Social foi aprovado. Seguindo para o relato da 346 

Reunião da Comissão de Políticas de Assistência Social, realizada no dia 18 de julho de 2017, a 347 

Conselheira Clátia Regina Vieira elencou os Conselheiros, convidados e ouvintes presentes. 348 

Postulou que foram debatidos os seguintes itens de pauta: Item I) Política Nacional de Educação 349 

Permanente do SUAS: Balanço Geral do Programa Capacita SUAS. Encaminhamentos: 01) A 350 

Comissão recomendou a SNAS a disponibilização da apresentação do DGSUAS para conhecimento 351 

Conselheiros do CNAS; 02) A Comissão sugeriu encaminhar para consideração da Presidência 352 

Ampliada, pautar no Pleno do CNAS o Balanço e a Execução do CapacitaSUAS, em face das 353 

dificuldades da execução SUAS desde 2012. Item II) Monitoramento do Plano de Ação da 354 

Comissão – 2016/2018. Encaminhamentos: A Comissão reavaliou o calendário de ações para 2017, 355 

proposto no início do ano, a partir da análise do Plano de Ação 2016/2018 e definiu a seguinte 356 

programação a ser pautada até novembro de 2017: Agosto – Balanço da Expansão e a Qualificação 357 

dos Serviços e Benefícios e as Unidades Socioassistenciais da Proteção Social Básica; Setembro - 358 

Apresentação da Estruturação da Vigilância Socioassistencial no SUAS; Outubro - O Papel da 359 

Assistência Social no Plano de Ação Intersetorial de Prevenção da Violência/Criminalidade, Papel 360 

da Assistência Social no Acolhimento dos Refugiados e Migrantes; Novembro - Balanço do Pacto 361 

de Aprimoramento do SUAS – Gestão Municipal; 02) A comissão encaminhou, para consideração 362 

da Presidência Ampliada, pautar no pleno do CNAS o impacto da reforma trabalhista no SUAS; 03) 363 

A Comissão encaminhou, para consideração da Presidência Ampliada, pautar no Pleno do CNAS a 364 
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realização de um painel sobre o perfil dos usuários do SUAS, no recorte de gênero e no 365 

empoderamento das mulheres na participação da Política de Assistência Social, com a presença do 366 

Conselho Nacional da Mulher e da SNAS. Item III) Definição da Pauta – Reunião de 14 de Agosto 367 

2017: Balanço da expansão e a qualificação dos serviços e benefícios e as unidades 368 

socioassistenciais da Proteção Social Básica; Definição da Pauta de setembro de 2017, Outros 369 

Assuntos. O Presidente Fábio Moassab Bruni sugeriu que seja realizada uma discussão, no Pleno do 370 

CNAS, sobre a Gestão do Trabalho no SUAS contemplando o Balanço do CapacitaSUAS e da 371 

reforma trabalhista. A Conselheira Márcia Cristina Legal Góes solicitou que a Comissão de Política 372 

paute o debate sobre o papel da Assistência Social no acolhimento dos refugiados e migrantes em 373 

agosto ou setembro e a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão ratificou a 374 

solicitação anterior. O Conselheiro Alberto Albino dos Santos, Representante do Ministério do 375 

Desenvolvimento Social – MDS, compreendeu que, nos últimos anos, estão se deparando com 376 

algumas situações similares em relação à migração e que, merecia uma reflexão do CNAS e da 377 

SNAS, considerando essa realidade. Os membros da Comissão concordaram em realizar o debate 378 

sobre o papel da Assistência Social no acolhimento dos refugiados e migrantes em setembro 379 

transferindo a apresentação da estruturação da vigilância socioassistencial no SUAS para outubro. 380 

O Presidente Fábio Moassab Bruni ponderou que será solicitado a SNAS que realize uma 381 

atualização das informações sobre ações realizadas na faixa de fronteira em agosto e lembrou que 382 

foi colocado pela SNAS sobre a importância do CNAS pensar o que seria uma emergência social no 383 

âmbito do SUAS. Não havendo mais nenhum comentário, o relato da reunião da Comissão de 384 

Política da Assistência Social foi aprovado. Iniciando o relato das Reuniões de 26/06/2017 e de 385 

17/07/2017 da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social, o 386 

Presidente Fábio Moassab passou ao relato da reunião da Comissão Organizadora da 11ª 387 

Conferência Nacional de Assistência social realizada no dia 26 de junho de 2017 elencando os 388 

conselheiros, colaboradores, convidados e ouvintes presentes. Discorreu que foram debatidos os 389 

seguintes itens de pauta: Item I) Análise do pleito de anulação da Conferência Municipal de Catolé 390 

do Rocha/PB. Encaminhamento: A Comissão propôs que a solicitação seja reportada ao CEAS/PB e 391 

junto à demanda apresentação, seja encaminhada a Resolução nº 23/2016, que estabelece normas 392 

gerais para a realização das Conferências de Assistência Social em âmbito nacional, estadual, 393 

municipal e do Distrito Federal. Item II) Edital do Prêmio Mérito CNAS. Encaminhamentos: 01) A 394 

Comissão realizou a inclusão de mais duas etapas no Mérito do CNAS - a) Primeira Etapa: análise 395 
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do relatório de atividades, b) Segunda Etapa: envio de vídeo ao CNAS, que deverá ser feito pelos 396 

10 melhores classificados na primeira etapa de acordo com o relatório de atividades, sendo que o 397 

vídeo deve conter até dez minutos e poderá ser elaborado em qualquer plataforma multimídia. 398 

Ainda na segunda etapa será realizada visita in loco aos dez melhores classificados por conselheiro 399 

e servidor da Secretaria Executiva a fim de conhecer atividade ou ação que está concorrendo ao 400 

Mérito do CNAS, bem como a sua fidedignidade, c) Terceira Etapa: apresentação na 11ª 401 

Conferência Nacional de Assistência Social da atividade ou ação que está concorrendo ao Prêmio 402 

Mérito do CNAS com duração até três minutos. Nessa etapa os concorrentes farão a explanação 403 

sobre a atividade ou ação que está concorrendo ao prêmio e após a mesma, votarão entre si nas 404 

categorias nas quais não estarão concorrendo. O resultado final será obtido através da soma dos 405 

pontos obtidos na segunda etapa e na terceira etapa, sendo que o anúncio dos cinco ganhadores será 406 

feito na 11ª Conferência Nacional de Assistência Social e foi sugerida a exposição dos trabalhos dos 407 

dez finalistas durante a mesma; Item III) Nota de Recomendação a cerca da participação como 408 

delegado dos adolescentes nas Conferências de Assistência Social. Encaminhamento: A Comissão 409 

solicitou uma revisão da nota pela Secretaria Executiva para padronização do texto conforme 410 

fundamentação legal e formatação; Item IV) Informes CNAS nº 05 de 2017 – Orientações para 411 

realização da Conferência do Distrito Federal. Encaminhamentos: 01) A Comissão recomendou a 412 

inclusão do CAS/DF como colaborador no processo de construção do Informe CNAS nº 05 de 413 

2017; 02) A Comissão recomendou que as contribuições ao Informe CNAS nº 05 de 2017, 414 

realizadas pelos conselheiros da Comissão, deverão ser encaminhadas ao CNAS impreterivelmente 415 

até 29 de junho de 2017; 03) A Comissão recomendou, após as contribuições dos Conselheiros, que 416 

seja divulgado o Informe CNAS nº 05 de 2017 aos demais conselheiros do CNAS; Item V) 417 

Apresentação do Plano de Comunicação da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social. 418 

Encaminhamentos: 01) A Comissão juntamente com a ASCOM solicitou que os conselheiros 419 

representantes do CNAS tirem fotos das conferências das capitais estaduais e do Distrito Federal 420 

que participarem, marcando a hashtag “SUASPORDIREITOS” nas redes sociais; 02) A Secretária 421 

Executiva sugeriu a criação de um grupo no WhatsApp com o objetivo de socializar fotos, matérias 422 

ou dúvidas com relação ao processo conferencial; 03) A Comissão solicitou que a ASCOM/MDS 423 

inclua no InfoSUAS as informações sobre o Prêmio Mérito do CNAS; Item VI) Representação do 424 

CNAS nas Conferências de Assistência Social. Encaminhamentos: 01) A Comissão recomendou 425 

que, na abertura das conferências que tiverem representantes do CNAS, seja passado o vídeo de 426 
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saudação do Presidente e na medida do possível os quatro vídeos, que tratam dos eixos da 427 

conferência. 02) A Comissão recomendou que os conselheiros do CNAS participem das mesas de 428 

abertura das conferências, excetuando os casos em que o convite para a conferência magna foi 429 

aceito anteriormente a essa reunião; 03) A Comissão indicou que em caso de convite pessoal, 430 

direcionado a um conselheiro específico, que a representação dar-se a pela entidade ou segmento 431 

que está vinculado e não será custeado pelo CNAS a respectiva participação; Item VII) Pauta da 432 

reunião do mês de julho: Informes, Proposta de Regulamento da 11ª Conferência Nacional de 433 

Assistência Social, Apresentação do SISConferência – Módulo de Credenciamento e Recebimento 434 

dos Relatórios Estaduais, Informes sobre a Tramitação do Termo de Referência da 11ª Conferência 435 

Nacional de Assistência Social, Proposta de Criação de Subcomissões para a 11ª Conferência 436 

Nacional de Assistência Social de Programática, Comunicação, Infraestrutura e de Acessibilidade. 437 

Dando sequência, passou ao relato da Reunião da Comissão Organizadora da 11ª Conferência 438 

Nacional de Assistência Social realizada no dia 17 de julho de 2017, expondo os conselheiros, 439 

colaboradores e convidados presentes. Informou que foram debatidos os seguintes itens de pauta: 440 

Item I) Informes: a) Informe sobre o cancelando da Conferência Municipal de Assistência Social de 441 

Caracaraí, que ocorreria no dia 21 de julho de 2017, em virtude de desastre classificado e codificado 442 

como inundação, sendo que o Conselho Municipal de Caracaraí destacou que as equipes de 443 

assistência social estão em campo dando suporte técnico e emergencial às famílias atingidas e 444 

desabrigadas pela grande cheia do Rio Branco. Encaminhamento: A Comissão recomendou que seja 445 

realizada resposta padrão, reafirmando as datas já estabelecidas pelo CNAS. b) Informe que trata da 446 

tramitação do Termo de Referência da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social. 447 

Encaminhamentos: 01) A ASCOM sugeriu que o espaço de assessoria de impressa fique próxima a 448 

Presidência e Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social, a fim de 449 

garantir a eficiência dos trabalhos; 02) A ASCOM sugeriu que seja disponibilizado estúdio de 450 

gravação como previsto no Plano de Comunicação; 03) A Comissão solicitou que seja liberado 451 

espaço anterior a conferência nacional, para ensaios de apresentação cultura a ser realizada pela 452 

própria Comissão Organizadora durante a 11ª Conferência Nacional de Assistência Social. Item II) 453 

Apresentação do SISConferência – Módulo de Credenciamento e Recebimento dos Relatórios 454 

Estaduais. Encaminhamento: A Comissão propôs que o SISConferência se estenda aos municípios 455 

nos próximos processos conferenciais; Item III) Inclusão na programação da 11ª Conferência de 456 

Assistência Social da divulgação dos trabalhos da Mesa Nacional de Gestão do SUAS. 457 
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Encaminhamento: A Comissão recomendou a avaliação dessa proposta, quando for realizada a 458 

discussão da programação da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social; Item IV) 459 

Experiências Inovadoras do processo conferencial de 2017. Encaminhamento: A Comissão 460 

recomendou a implantação da proposta apresentada pelos colaboradores após o término de inscrição 461 

do Prêmio Mérito CNAS e após a realização das Conferências Municipais de Assistência Social. 462 

Item V) Proposta de Regulamento da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social. 463 

Encaminhamento: A Comissão sugeriu a Plenária do CNAS à aprovação da resolução, que aprova o 464 

Regulamento da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social com quórum simples; Item VI) 465 

Pauta da reunião de agosto de 2017: Orientações específicas para a Conferência Nacional de 466 

Assistência Social; Aprimoramento da proposta de levantamento das experiências inovadoras do 467 

processo conferencial de 2017. O Conselheiro Samuel Rodrigues, Representante do Fórum 468 

Nacional da População de Rua, questionou se existe uma premiação as atividades e ações que serão 469 

apresentadas e o Presidente Fábio Moassab Bruni explanou que esse prêmio existe desde a IX 470 

Conferência Nacional, entretanto, houve uma avaliação de o mesmo sempre foi um momento 471 

protocolar da conferência e não constituía a valorização das experiências. Discorreu que esse 472 

prêmio não possui uma contrapartida como os demais prêmios do MDS possuem, sendo apenas um 473 

reconhecimento de mérito e explicou sobre os critérios para inscrições e as visitas que serão 474 

realizadas. Solicitou que aos conselheiros que realizem a divulgação do Prêmio Mérito do CNAS, 475 

para que o mesmo seja legitimado e informou que existe banner no site em relação ao mesmo. O 476 

Conselheiro Benedito Augusto de Oliveira explicou que possuem uma proposta de realizar uma 477 

peça teatral, ponderando que precisa saber quais conselheiros poderão participar, para iniciar os 478 

ensaios a partir de setembro e o Presidente Fábio Moassab Bruni sugeriu que o conselheiro 479 

encaminhe a demanda a Secretaria Executiva, para que a mesma realizasse o chamamento a todos 480 

os conselheiros. A Conselheira Márcia Cristina Leal Góes articulou que não será mais conselheira 481 

do CNAS, todavia, solicitou que seja disponibilizada uma vaga para a sua participação na peça 482 

teatral. A Sra. Maria das Mercês de Avelino Carvalho sugeriu que os horários, para ensaio da peça 483 

teatral, sejam organizados em horários alternativos a reunião do CNAS. O Presidente Fábio 484 

Moassab Bruni ilustrou que, diante a divulgação das iniciativas das conferências municipais através 485 

da hashtag elaborada pelo CNAS, foram observadas iniciativas exitosas, que merecem um 486 

destaque. Realizou a leitura da resolução, que aprova o Regulamento da 11ª Conferência Nacional 487 

de Assistência Social e colocou a mesma para apreciação dos conselheiros e não havendo nenhum 488 
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voto contrário, a resolução foi aprovada. Não havendo mais nenhum comentário, os relatos das 489 

reuniões da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional foram aprovados. A Conselheira 490 

Norma Suely de Souza Carvalho, Representante da Capemisa Instituto de Ação Social, questionou 491 

se a Comissão de Monitoramento das deliberações das Conferências Nacionais de Assistência 492 

Social irá se reunir antes da conferência nacional e o Presidente Fábio Moassab Bruni entendeu que 493 

deveriam, antes da conferência nacional, marcar uma reunião setembro ou outubro, inclusive, para 494 

revisitar o Plano Decenal. A Sra. Maria das Mercês de Avelino Carvalho destacou que o 495 

Regulamento da Conferência Nacional traz diretrizes gerais para a realização da mesma e 496 

orientações para os conselhos estaduais se organizarem e explanou que esse regulamento trata sobre 497 

duas etapas envolvendo os delegados, a inscrição e o credenciamento, explicando as mesmas. 498 

Arrazoou que a plenária que tratará do Regimento Interno se dará as 15h00 com quórum simples de 499 

acordo com o credenciamento que ocorreu até esse horário e que, o Presidente do CNAS será o 500 

Presidente da conferência nacional e o Ministro de Desenvolvimento Social será o Presidente de 501 

honra. A Sra. Regia Prado, Representante da SEFES, questionou como será a participação dos 502 

observadores e a Sra. Maria das Mercês de Avelino Carvalho esclareceu que o regulamento não 503 

trata sobre a participação de observadores e convidados, que será definido e publicizada 504 

posteriormente pela Comissão Organizadora. Seguindo para o relato da reunião da Comissão de 505 

Normas da Assistência Social realizada no dia 18 de julho de 2017, a Conselheira Maria Amélia 506 

Sasaki elencou os conselheiros e ouvintes presentes e discorreu que foram debatidos os seguintes 507 

itens de pauta: Item I) Apresentação do Protocolo de Gestão Integrada de Serviço e Benefícios 508 

Socioassistenciais. Encaminhamentos: 01) A Comissão sugeriu pautar, na reunião ordinária da 509 

Comissão de Normas de setembro, o debate das propostas de alteração do Protocolo de Gestão 510 

Integrada de Serviços e Benefícios Socioassistenciais. Convidados: Comissão de Acompanhamento 511 

de Benefícios e Transferência de Renda e o DG/SUAS; 02) A Comissão sugeriu o encaminhamento 512 

do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços e Benefícios Socioassistenciais para os conselheiros 513 

membros da Comissão de Normas para leitura e conhecimento; Item II) Recomendação nº 02/2015 514 

do Ministério Público do Pará enviada ao Conselho Estadual de Assistência Social do Pará. 515 

Encaminhamento: A Comissão sugeriu elaborar uma resposta ao CEAS/PA baseada na Resolução 516 

CNAS nº 06/2015, que regulamento o entendimento acerca dos trabalhadores no SUAS e na 517 

Resolução CNAS nº 237/2006, que dá diretrizes para a estruturação, reformulação e funcionamento 518 

dos conselhos de assistência social; Item III) Ofício nº 22/2017 do Conselho Municipal de 519 
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Assistência Social de Americana/SP, que solicita orientações sobre a regularização da nomenclatura 520 

dos programas não tipificados junto a Drads. Encaminhamento: A Comissão sugeriu a Plenária 521 

encaminhar aos conselheiros da Comissão de Normas e a Coordenação Geral de Regulação do 522 

SUAS o Ofício nº 22/2017 do Conselho Municipal de Assistência Social de Americana/SP, que 523 

solicita orientações sobre a regularização da nomenclatura dos programas não tipificados junto a 524 

Drads, para leitura, considerações e elaboração de relato, tendo como responsável a Conselheira 525 

Marília Paiva; Item IV) Pauta para a reunião de agosto: Apresentação do Relatório Trimestral da 526 

Rede Privada com as informações sobre os processos de certificação de entidades de assistência 527 

social, conforme disposto no Artigo 1º da Resolução CNAS nº 18/2011; Apresentação pela Instituto 528 

de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA da primeira versão da pesquisa visando subsidiar as 529 

questões regimentais na discussão para atualização do Regimento Interno do CNAS; Discussão da 530 

Minuta de Alteração acerca do Decreto nº 5.003/2004, que dispõe sobre o processo de escolha dos 531 

representantes da sociedade civil no CNAS; Definição do Coordenador e Coordenador Adjunto da 532 

Comissão de Normas. O Presidente Fábio Moassab Bruni contextualizou que seria interessante 533 

constar, no relato, que a atualização do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços e Benefícios foi 534 

aprovada por uma resolução da CIT e a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão 535 

entendeu que a Recomendação nº 02/2015 do Ministério Público do Pará poderia ser discutida na 536 

Comissão de Acompanhamento aos Conselhos, para esclarecer que o Conselho tem prerrogativa de 537 

realizar apenas fiscalização. Não havendo mais nenhum comentário, o relato da Comissão de 538 

Normas da Assistência Social foi aprovado. Iniciando o relato da reunião da Comissão de 539 

Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social realizada no dia 18 de julho de 2017, a 540 

Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão mencionou os conselheiros, convidados e 541 

ouvintes presentes e articulou que foram debatidos os seguintes itens de pauta: Item I) Informes: a) 542 

Reunião Regional Centro Oeste do CNAS com os CEAS e CAS/DF; b) Conferências Municipais de 543 

Assistência Social. Encaminhamentos: 01) A Comissão sugeriu solicitar ao CNAS informações 544 

acerca da situação dos migrantes nas regiões de fronteira, especialmente no caso dos migrantes 545 

venezuelanos em Roraima, com a maior urgência possível; 02) A Comissão recomendou inserir 546 

como ponto de pauta, uma discussão mais ampla sobre a questão fronteista de vários estados com 547 

relação aos imigrantes; 03) A Comissão sugeriu convidar a Comissão Nacional de Enfrentamento 548 

de Tráfico de Pessoas – CONATRAP e a SNAS para discussão quanto à questão; c) Reunião 549 

Trimestral do CNAS com os CEAS e o CAS/DF. Encaminhamentos: 01) A Comissão sugeriu que, 550 
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quando chegar esse tipo de demanda, a Secretaria Executiva do CNAS verifique se não houve 551 

atualização das informações antes de deslocar conselheiros nacionais para constar os fatos; 02) A 552 

Comissão sugeriu que, sejam convocados para visitas aos CEAS, conselheiros que não residam no 553 

próprio estado, mas que possam ser acompanhados por conselheiros do estado. Item II) Discussão 554 

de estratégia de aproximação da Coordenação de Acompanhamento aos Conselhos com os Fóruns 555 

de Assistência Social – FNTSUAS, FNSUAS, Fóruns Estaduais de Usuários, Trabalhadores e 556 

Entidades e entre outros. Encaminhamentos: 01) Diante a restrição orçamentária, a Comissão 557 

sugeriu que se viabilize diálogo via mídia sociais com o CNAS e com os Fóruns e adia para 2018 a 558 

proposta de realização de encontro entre os Fóruns e o CNAS; 02) A Comissão sugeriu convidar um 559 

representante do Fórum dos Trabalhadores do SUAS e do Fórum Nacional dos Usuários e 560 

Entidades para a reunião de setembro, solicitando verificar a possibilidade de custeio para dois 561 

usuários. Item III) Elaboração de proposta do Seminário de Educação Permanente no SUAS, para o 562 

ano de 2018. Encaminhamentos: 01) A Comissão sugeriu convidar a Coordenação Geral de 563 

Planejamento e Vigilância Socioassistencial – DGSUAS, que trata do CapacitaSUAS para a reunião 564 

do mês de agosto, para discussão desse tema; 02) As Conselheiras Luziana Carvalho Albuquerque 565 

Maranhão e Silvia Ramires e a representante do CONGEMAS, Eucimara Loreiro, ficaram 566 

responsáveis pela elaboração da proposta do seminário em 2018. Item IV) Continuação da 567 

discussão da agenda com o FONSEAS e o CONGEMAS. Encaminhamentos: 01) A Comissão 568 

sugeriu convidar o IPEA para um debate sobre atualização das leis de criação dos conselhos na 569 

reunião da Comissão de agosto; 02) A Comissão sugeriu, após a realização da reunião com o IPEA, 570 

que seja elaborado conjuntamente com a Comissão de Normas e o DGSUAS orientações sobre a 571 

atualização das leis de criação dos conselhos na modalidade de perguntas e respostas, para 572 

divulgação na página do CNAS e na central de relacionamento do MDS; 03) A Comissão sugeriu a 573 

confecção de um vídeo ou instrumento explicativo do documento produzido na reunião conjunta na 574 

modalidade perguntas e respostas para ampla divulgação na mesma linha de divulgação dos eixos 575 

do processo conferencial 2017, em cumprimento a definição da Diretriz nº 04 do II Plano Decenal; 576 

04) A Comissão sugeriu a realização de uma reunião conjunta com a Comissão de Políticas da 577 

Assistência Social, para tratar de assuntos referentes ao IGD; 05) Após a realização da reunião 578 

conjunta com a Comissão de Políticas da Assistência Social, a Comissão sugeriu que o CNAS 579 

convide o Conselho Nacional de Saúde, a Comissão da Pessoa com Deficiência, a Comissão do 580 

Ciclo de Vida, o FONSEAS e o CONGEMAS para discussão acerca do tema; 06) A Comissão 581 
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sugeriu que a Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social seja convidada para 582 

tratar sobre questões afetas ao Fundo Nacional na reunião ordinária do CNAS. Item V) Definição da 583 

pauta da reunião de agosto: Definição do Coordenador e Coordenador Adjunto da Comissão de 584 

Acompanhamento aos Conselhos; Informes; Apresentação da proposta do Seminário de Educação 585 

Permanente no SUAS; Atualização das Leis dos Conselhos; Definição da pauta de Setembro e 586 

Outros Assuntos. O Presidente Fábio Moassab Bruni esclareceu que, na Reunião Trimestral do 587 

CNAS com os CEAS e o CAS/DF, houve um momento de informes sobre o processo conferencial 588 

em cada estado, sendo que o Presidente do CEAS/SE relatou que o estado de Sergipe não tinha 589 

realizado a convocação da conferência e que havia um caos instalado entre a gestão e o Conselho. 590 

Discorreu que conversou com o Presidente do CEAS/SE após a reunião e se comprometeu em 591 

avaliar a situação. Ponderou que entrou em contato com o gabinete da Secretaria e em paralelo, 592 

solicitou ao CEAS que enviasse a documentação que comprovasse que a Secretaria tinha ignorado o 593 

encaminhamento do documento de convocação da conferência. Ilustrou que o CEAS demorou a 594 

enviar a documentação e já haviam marcado uma reunião com o Gabinete do Secretário, sendo que 595 

um dia antes da reunião o CEAS encaminhou o documento assinado como o encaminhamento para 596 

a Secretaria e a convocação da conferência. A Conselheira Tathiane Aquino Araújo, Representante 597 

da Rede Nacional de Pessoas Trans no Brasil – REDE TRANS/SE, recomendou que o CNAS 598 

oficialize um documento relatando o fato e se posicionando para o CEAS/SE e o Presidente Fábio 599 

Moassab Bruni afirmou que irão oficializar um documento, visto que está apenas ajustando o seu 600 

teor. Relatou que a Coordenação Geral de Planejamento e Vigilância Socioassistencial/DGSUAS 601 

não trata do CapacitaSUAS, sugerindo apenas convidar a SNAS. A Conselheira Carmen Lúcia 602 

Lopes Fogaça arrazoou que gostaria de explicações sobre o encaminhamento com relação à 603 

Comissão da Pessoa com Deficiência e a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão 604 

esclareceu que os profissionais do SUAS deveriam ser encaminhados para fazer o atendimento de 605 

saúde dentro dos serviços da rede socioassistencial, o que não acontece na prática, sendo importante 606 

buscar essa intersetorialidade. A Conselheira Carmen Lúcia Lopes Fogaça entendeu que, talvez, 607 

seria interessante tentar junto com o CONGEMAS e com o FONSEAS realizar uma reunião com a 608 

Bipartite da Saúde, para encontrar uma solução. O Conselheiro Sávio Angelin Pereira compreendeu 609 

que o CONGEMAS e os COEGEMAS podem contribuir bastante nesse debate, uma vez que é 610 

necessário que haja uma provocação ao gestor de que seja contemplada a assistência social na 611 

realização dos cursos públicos. O Presidente Fábio Moassab Bruni ponderou que está com dúvidas 612 
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se o IPEA tem aportes específicos em relação as atualização das leis de criação dos conselhos de 613 

assistência social e intuiu que deveriam acrescentar um encaminhamento de que a Comissão de 614 

Acompanhamento aos Conselhos análise da Resolução nº 12/2012 que tratada da lei do SUAS, 615 

observando se a mesma está atualizada e se poderia servir de normativo. Afirmou que a reunião 616 

conjunta com a Comissão de Políticas da Assistência Social não seria parar tratar sobre assuntos 617 

referente ao IGD, mas, para tratar sobre a intersetorialidade e elucidou que o convite a Comissão da 618 

Pessoa com Deficiência dependerá da aproximação com a Comissão de Políticas e com as outras 619 

diversas demandas de intersetorialidade. A Sra. Marisa, Representante do CONGEMAS, 620 

manifestou que a maioria dos conselhos estaduais não assumiu a sua função de capacitar os 621 

conselhos municipais sobre a atualização da lei de criação, entendendo que esse debate deveria ser 622 

realizado com os conselhos estaduais, para que o mesmo dê aporte na orientação junto aos 623 

conselhos municipais. Compreendeu que devem dar mais ênfase a realização da reunião conjunta 624 

com a Comissão de Política da Assistência Social, posto que o CONGEMAS poderá dar uma 625 

grande contribuição com relação ao diálogo com as Comissões Bipartites em nível estadual. Após 626 

algumas manifestações, os membros da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da 627 

Assistência Social decidem retirar o convite ao IPEA, incluir a menção a Resolução CIT nº 12/2012 628 

e realizar, primeiramente, a reunião conjunta com o Comissão de Política da Assistência Social e 629 

posteriormente com a Comissão da Pessoa com Deficiência. A Vice-Presidente Rosângela Maria 630 

Soares dos Santos lembrou que trouxe a questão do CEAS/TO, sendo que os mesmos estavam com 631 

dúvidas em relação à representação dos usuários e os trabalhadores no conselho e o Presidente 632 

Fábio Moassab Bruni sugeriu incluir nos encaminhamentos que as resoluções referente ao tema 633 

serão encaminhados aos CEAS/TO. Não havendo mais nenhum destaque, o relato da Comissão de 634 

Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social foi aprovado. Seguindo para o debate do 635 

Cancelamento do Reajuste do Benefício do Programa Bolsa Família, a Vice-Presidente Rosângela 636 

Maria Soares dos Santos articulou que gostaria de ouvir do CONGEMAS se houve algum 637 

posicionamento da CIT em relação a essa situação e entendeu que o CNAS deve se posicionar, 638 

elaborando uma nota de repúdio. A Conselheira Márcia Cristina Leal Góes informou que não houve 639 

um consenso fixo, até o momento que puderam acompanhar a reunião da CIT, do motivo pelo qual 640 

não houve o reajuste e a Sra. Marisa explanou que o CONGEMAS e o FONSEAS estão elaborando 641 

uma nota referente a esse tema, que será publicizada, em que existe uma posição firme de não 642 

aceitação. O Presidente Fábio Moassab Bruni compreendeu que o CNAS deve se manifestar em 643 
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relação ao cancelamento e direcioná-la a Presidência da Republica, com cópia para os Ministros do 644 

Desenvolvimento Social, da Fazenda e do Planejamento, legitimando a gestão do benefício e a 645 

necessidade do reajuste. Sugeriu criar um grupo para elaborar a nota de repúdio. O Conselheiro 646 

Maurício José Silva Cunha concordou com as explanações e articulou que percebe que existe um 647 

trabalho de desqualificação do Programa Bolsa Família pela impressa e pelos atores da sociedade, 648 

destacando que essa situação é muito preocupante. Entendeu que precisam fazer uma defesa do 649 

programa como uma política pública de estado, para além do orçamento federal, divulgando 650 

pareceres e estudos. A Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão concordou com o 651 

entendimento do conselheiro e compreendeu, além da elaboração da nota do CNAS, deveriam ir 652 

uma comissão de três ou quatro representantes do CNAS até a Casa Civil e protocolar essa nota. O 653 

Conselheiro Benedito Augusto de Oliveira acrescentou que precisam pensar no Eixo I da 11ª 654 

Conferência Nacional de Assistência Social como uma maneira de sofisticar esse debate para a 655 

conferência nacional. Após várias manifestações referente ao tema, a Conselheira Norma Suely de 656 

Souza Carvalho propôs elaborar outro grupo para pensar na elaboração de um documento, que 657 

trouxesse a importância do Programa Bolsa Família e suas as informações, para que o mesmo seja 658 

distribuído na 11ª Conferência Nacional de Assistência Social. O Presidente Fábio Moassab Bruni 659 

arrazoou que podem encomendar que a gestão elabore um sumário com dados importantes e uma 660 

reflexão acerca do preconceito dos usuários dos benefícios de transferência de renda. Realizada a 661 

criação do grupo para elaboração da nota, composto pelos seguintes membros: Vice-Presidente 662 

Rosângela Maria Soares dos Santos, Conselheira Norma Suely de Souza Carvalho, Conselheira 663 

Solange Teixeira e um representante do CONGEMAS. ENCERRAMENTO 19/07/2017: O 664 

Presidente Fábio Moassab Bruni agradeceu a participação de todos e encerrou o primeiro dia da 665 

256ª Reunião Ordinária do CNAS. ABERTURA 20/07/2017: A Vice-Presidente Rosângela Maria 666 

Soares dos Santos iniciou o segundo dia de reunião cumprimentando a todos e solicitou que a 667 

Secretária Executiva do CNAS realizasse a verificação do quórum. Verificado o quórum, 668 

questionou ao Conselheiro Leovane Gregório se existe algum informe da CIT. O Conselheiro 669 

Leovane Gregório, Representante do Conselho Federal de Psicologia – CFP, informou que, na 670 

reunião da CIT realizada no dia 05 de julho de 2017, foram debatidos os seguintes pontos de pauta: 671 

Balanço da Implantação do Programa Criança Feliz; Discussão da Resolução nº 21, que trata do 672 

bloqueio e desbloqueio de recursos de CRAS; Apresentação do cenário atual e perspectivos dos 673 

serviços de acolhimento para pessoas idosas e pessoas em situação de rua; Discussão sobre o Pacto 674 
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de Aprimoramento do SUAS – Gestão Municipal e seu balanço; Informe sobre o Programa Bolsa 675 

Família. Ilustrou que a reunião não conseguiu pactuar determinadas posições, devido à falta de 676 

alguns dados e que, foi consensuada a realizada de uma reunião extraordinária para dar 677 

continuidade a pauta. Prosseguindo para o relato da reunião da Presidência Ampliada realizada no 678 

dia 18 de julho de 2017, a Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos elencou os 679 

participantes presentes e informou que foram debatidos os seguintes itens de pauta: Item I) Informes 680 

das Reuniões das Comissões Temáticas; a) Demanda da Comissão de Normas da Assistência 681 

Social: Proposta de reunião conjunta da Comissão de Normas da Assistência Social e Comissão de 682 

Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda, para tratar do Protocolo de Gestão 683 

Integrada; b) Demanda da Comissão de Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social: 684 

Proposta de pautar as questões que envolvem a populações das regiões de fronteiras, a exemplo de 685 

Boa Vista e Pacaraima em Roraima e de Manaus no Amazonas, que recebe um número elevado de 686 

imigrantes. A Comissão solicita a inclusão do tema como item de pauta na plenária do CNAS, tendo 687 

como convidada a Comissão Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas - CONATRAP e a 688 

SNAS/MDS. Sugere-se ainda que o CNAS solicite a SNAS que atualize as informações prestadas 689 

na plenária do mês de fevereiro quanto ao assunto em questão; c) Demanda da Comissão de Política 690 

da Assistência Social: Proposta de pautar, na Plenária, o Balanço do CapacitaSUAS na reunião de 691 

agosto; Proposta de pautar, na Plenária, o Pacto da Reforma Trabalhista no SUAS na reunião de 692 

agosto; Proposta de pautar, na Plenária, um Painel sobre o perfil dos usuários do SUAS no recorte 693 

de gênero – Empoderamento das Mulheres na participação das políticas de assistência social com a 694 

presença da SNAS e do Conselho Nacional da Mulher. Encaminhamentos: A Presidência Ampliada 695 

acata as sugestões de pautas e para o mês de agosto, pautará a Gestão do Trabalho no SUAS, unindo 696 

as duas primeiras propostas e a proposta sobre o perfil dos usuários, poderá ser pautada na plenária 697 

de setembro. Item II) Informes: a) Carta de Porto Seguro/BA do Encontro Nacional do 698 

CONGEMAS; b) Solicitação de arquivamento em definitivo do PL nº 248/2015, que versa sobre o 699 

Estatuto do Cigano. Item III) Solicitação da Secretaria de Ação Social e Desenvolvimento Humano 700 

de Americana/SP de orientação enquanto a representação de entidades de classe nos conselhos 701 

municipais de assistência social. Encaminhamento: O CNAS informará que as referidas entidades 702 

profissionais, que atuam institucionalmente na Política Pública de Assistência Social, representam a 703 

organização de trabalhadores do setor conforme Resolução CNAS nº 06/2015, que regulamenta o 704 

entendimento acerca dos trabalhadores do SUAS. Item IV) Denúncias sobre abrigos e Centro Dia 705 
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para pessoas com deficiências no estado do Rio de Janeiro. Encaminhamentos: 01) Solicitar a 706 

SNAS informações sobre o repasse de recursos para o estado do Rio de Janeiro para os serviços de 707 

proteção social especial de alta complexidade e sobre as eventuais informações que a gestão 708 

detenha, em decorrência do monitoramento da rede sobre a situação retratada no ofício; 02) 709 

Solicitar ao CEAS/RJ informações sobre a situação dos abrigos e Centros Dia de referência para a 710 

pessoa com deficiência dos municípios do Rio de Janeiro. Após receber mais informações da 711 

Secretária Estadual de Assistência do CEAS/RJ, a Presidência Ampliada pautará novamente esse 712 

assunto; 03) Informar o CONADE sobre os encaminhamentos. Item V) Lista das Conferências 713 

Estaduais de Assistência Social e do Distrito Federal: dias 14 e 15 de setembro – Sergipe; dias 20 e 714 

21 de setembro – Roraima; dias 26 e 27 de setembro – Alagoas; dias 27, 28 e 29 de setembro – 715 

Amapá; dias 03, 04 e 05 de outubro – São Paulo; dias 04, 05 e 06 de outubro – Espírito Santo; dias 716 

04, 05 e 06 de outubro – Paraná; dias 09, 10 e 11 de outubro – Minas Gerais; dias 16, 17 e 18 de 717 

outubro – Piauí; dias 17 e 18 de outubro – Pernambuco; dias 17 e 18 de outubro – Rio Grande do 718 

Norte; dias 17, 18 e 19 de outubro – Pará; dias 17, 18 e 19 de outubro – Santa Catarina; dias 18 e 19 719 

de outubro – Rio de Janeiro; dias 19 e 20 de outubro – Bahia; dias 18 e 19 de outubro – Tocantins; 720 

dias 18, 19 e 20 de outubro – Amazonas; dias 18, 19 e 20 de outubro – Maranhão; dias 25 e 26 de 721 

outubro – Ceará; dias 25, 26 e 27 de outubro – Mato Grosso. Os estado da Paraíba, Mato Grosso do 722 

Sul, Acre, Distrito Federal, Rondônia, Goiás e Rio Grande do Sul ainda não informaram as datas de 723 

realização de suas conferências estaduais. Encaminhamentos: 01) Informar os Conselhos Estaduais 724 

de Assistência Social e do Distrito Federal que o CNAS participará da mesa de abertura das 725 

conferências estaduais e do Distrito Federal; 02) A Presidência Ampliada propõe que quando o 726 

convite for direcionado ao conselheiro nacional para outro momento da conferência, que não seja a 727 

mesa de abertura, informar que esse conselheiro representará a entidade ou organização que 728 

representa; 03) Encaminhar lista com as datas de realização das conferências para todos os 729 

conselheiros. Item VI) Pauta da 257ª Reunião do CNAS de julho de 2017: Dia 14/08 – das 09h00 as 730 

17h00 – Reunião da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social; 731 

das 10h00 as 18h00 – Reunião da Comissão de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de 732 

Renda. Dia 15/08: das 09h00 as 16h00 - Reunião das Comissões Temáticas; das 16h00 as 18h00 - 733 

Presidência Ampliada. Dia 16/08: 256ª Reunião Ordinária do CNAS - das 09h00 as 09h30 – 734 

Aprovação da Ata da 256ª Reunião Ordinária do CNAS e da Pauta da 257ª Reunião Ordinária do 735 

CNAS; 09h30 as 11h00 – Informes da Presidência, Secretária Executiva, MDS, FONSEAS, 736 
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CONGEMAS, CIT e Conselheiros; das 11h00 as 12h00 – Relato da Comissão Organizadora da 11ª 737 

Conferência Nacional de Assistência Social; das 14h00 as 16h00 – Avaliação do Programa Primeira 738 

Infância no SUAS – Aspectos Técnicos, Administrativos e Financeiros – Resolução CNAS nº 739 

19/2016; das 16h00 as 18h00 – Gestão do Trabalho no SUAS: Balanço do CapacitaSUAS e 740 

Impacto da Reforma Trabalhista no SUAS. Dia 17/08 – Continuação da 255ª Reunião Ordinária do 741 

CNAS – das 09h00 as 10h00 – Relato da Presidência Ampliada; das 10h00 as 11h00 – Relato da 742 

Comissão de Financiamento e Orçamento da Assistência Social; das 11h00 as 12h00 - Relato da 743 

Comissão de Normas da Assistência Social; das 14h00 as 16h00 - Relato da Comissão de 744 

Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social; das 16h00 as 18h00 - Relato da Comissão 745 

de Políticas da Assistência Social. A Conselheira Carmen Lúcia Lopes Fogaça ponderou que 746 

gostaria de esclarecimentos do motivo de um conselheiro ser convidado para a mesa de abertura não 747 

poder fazer parte de outros momentos da conferência estadual e a Conselheira Solange Teixeira, 748 

Representante do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS, esclareceu que o CNAS já possui 749 

uma regra de participação dos conselheiros nas conferências, sugerindo pautar, no próximo pleno, 750 

sobre a definição da participação dos conselheiros que representarão o CNAS. Entendeu que, o 751 

conselheiro que for convidado para participar de outro momento na conferência, deveria fazer a 752 

mesa de abertura. A Conselheira Márcia Cristina Leal Góes sugeriu a seguinte redação: “A 753 

Presidência Ampliada propõe que, quando o convite for direcionado ao conselheiro nacional para 754 

outro momento da conferência, informar que o convidado representará a entidade ou organização 755 

que representa e não o CNAS.”.  O Conselheiro Leovane Gregório questionou qual é a lógica dessa 756 

questão e entendeu que o segundo convite para algum representante do CNAS deverá ser custeado 757 

pela entidade e a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão discorreu que havia 758 

entendido, na reunião da Presidência Ampliada, que a prioridade para representação do CNAS seria 759 

na mesa de abertura das conferências estaduais, porém, não havia entendido que participar das 760 

outras atividades implicava em representar a sua entidade ou organização e não o CNAS. A 761 

Conselheira Solange Teixeira compreendeu que o encaminhamento foi no sentido de preservar os 762 

conselheiros e intuiu que devem incluir que “outras participações durante o decorrer do evento 763 

deverão ser analisadas caso a caso”. A Conselheira Norma Suely de Souza Carvalho propôs a 764 

seguinte redação: “Informar aos conselhos estaduais de assistência social que o CNAS participará 765 

prioritariamente da mesa de abertura das conferências estaduais e do Distrito Federal, sendo que 766 

qualquer outra atividade da conferência deverá ser informando com antecedência.”. A Vice-767 
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Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos afirmou que concorda com a sugestão de redação 768 

colocada pela Conselheira Norma Suely Souza Carvalho, entretanto, lembrou que foi aprovado, no 769 

relato da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional, que em caso de convite pessoal 770 

direcionando a um conselheiro específico pela sua história, experiência profissional e etc., que a 771 

representação daria pela entidade ou segmento a qual está vinculado, sendo que, nesse caso, o 772 

CNAS não custeará a respectiva participação. Os conselheiros consensuam que a aprovação 773 

realizada no relato da Comissão Organizadora da 11ª Conferência Nacional de Assistência Social e 774 

o encaminhamento da Presidência Ampliada são assuntos diferentes e aprovaram a seguinte redação 775 

para o encaminhamento: “Informar aos Conselhos Estaduais de Assistência Social e do Distrito 776 

Federal que o CNAS participará prioritariamente da mesa de abertura das conferências estaduais 777 

e do Distrito Federal. A participação de qualquer outra atividade da conferência deverá ser 778 

informada com antecedência. A Presidência Ampliada propõe que, quando o convite for pessoal, 779 

informar que o convidado representará a entidade ou organização que representa e não o CNAS.”. 780 

A Sra. Maria das Mercês de Avelino Carvalho solicitou que a inclusão do relato da reunião da 781 

Comissão de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda no último dia da reunião 782 

ordinária do CNAS, esclarecendo que os horários serão ajustados posteriormente. Não havendo 783 

mais nenhum destaque, o relato da reunião da Presidência Ampliada foi aprovado. Iniciando o 784 

debate sobre Representações do CNAS: Espaço de Representação e Condutas dos Conselheiros 785 

Nacionais, a Conselheira Luziana Carvalho de Albuquerque Maranhão sugeriu que o ponto de pauta 786 

seja transferido para agosto, uma vez que as Conselheiras Mariana de Sousa Machado Neris e 787 

Renata Aparecida Ferreira não estão presentes. A Conselheira Solange Teixeira entendeu que seria 788 

importante a presença das conselheiras, porém, o debate seria sobre o papel do conselheiro e sua 789 

postura nas demais instâncias. O Conselheiro Leovane Gregório intuiu que estão discutindo esse 790 

tema devido a uma divergência da postura de um conselheiro, destacando que deve ficar claro como 791 

os conselheiros devem representar o CNAS e a Conselheira Clátia Regina Vieira salientou que é 792 

importante discutir todas as formas comportamentais dos conselheiros, mas, sugeriu também que o 793 

ponto seja retirado de pauta. Realizadas várias manifestações, os conselheiros decidiram retirar item 794 

de pauta e pautá-lo no dia 16 de agosto de 2016, próxima reunião ordinária do CNAS. Prosseguindo 795 

para aprovação da nota de repúdio sobre o cancelamento do reajuste dos benefícios do Programa 796 

Bolsa Família em 2017, a Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos realizou a sua leitura 797 

e o Conselheiro Maurício José Silva Cunha compreendeu que possuem dados muito relevantes para 798 
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sustentar essa nota, porém, ponderou que os argumentos são desqualificados quando posicionam 799 

contrários a fiscalização. O Conselheiro Alberto Albino dos Santos arrazoou que, talvez, devem 800 

incluir apenas uma crítica de que o cancelamento de alguns benefícios através da fiscalização não 801 

causou a inclusão de beneficiários que continuam na fila. A Conselheira Luziana Carvalho de 802 

Albuquerque Maranhão propôs incluir uma menção de que o benefício do Programa Bolsa Família 803 

melhora os indicadores da saúde e da educação e a economia local e a Conselheira Solange Teixeira 804 

entendeu que correm o risco de perder o objeto da leitura com a pulverização de muitas 805 

informações, uma vez que a nota será encaminhada para a Presidência da República e para os 806 

Ministros do Desenvolvimento Social, da Fazenda e do Planejamento. Ressaltou que a fiscalização 807 

do Programa Bolsa Família se intensificou de maneira exacerbada a partir de 2016, afirmando que 808 

foi constatado que existe uma desinformação do beneficiário. O Conselheiro Maurício José Silva 809 

Cunha sugeriu salientar, na nota, que está havendo uma fiscalização exacerbada e concordou em 810 

incluir alguns indicadores, mostrando que a sociedade se beneficia do programa. Realizadas 811 

algumas correções redações e de ortografia, a Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos Santos 812 

colocou para apreciação dos conselheiros o conteúdo da nota, para que posteriormente seja 813 

realizada a organização dos considerandos e não havendo nenhum posicionamento contrário, o 814 

conteúdo da nota de repúdio ao cancelamento do reajuste do benefício do Programa Bolsa Família 815 

foi aprovado. ENCERRAMENTO 20/07/2017: A Vice-Presidente Rosângela Maria Soares dos 816 

Santos agradeceu a presença de todos e encerrou a 256ª Reunião Ordinária do CNAS. 817 
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 819 


